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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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• Sessõo de X1..Imarço de 19..~º ACORDÃO N ' .

•
Recurso n,O

Recorrente

Recorrida

111.060 Processo nº 10845-000454/89-80.
PLÁSTICOS BRANCO INDÚSTRIA E COMtRCIO LTDA.
DRF - SANTOS - SP.

R E S O L U ç Ã O Nº 301-519

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

••

RESOLVEM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conse
lho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, encaminhar o processo a
egrégia 3ª Câmara, por tratar-se de matéria de sua competência, venci
dos os Conselheiros, João Holanda Costa, Maria Lucia Silva Castelo Bran-
co, José Theodoro Mascarenhas Menck e Álvaro Augusto Vasconcelos Leite
Ribeiro, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado .

Brasilia- F, 21 de março de 1990.

VISTO EM
SESSÃO DE:

ELSO DO

Participaram,

A Residente.

- Relator.

- Proc. da Fazenda Nacional.

julgamento os seguintes Con
selheiros:

• JOSt MARIA DE MELO e ROBERTO VELLOSO (Suplente). Ausentes justificada-
mente os Conselheiros: FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO e WLADEMIR CLOVIS
MOREIRA.
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MF - "TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - 1i CÂMARA •
RECURSO N! 111.060 RESOLUÇÃO N! 301-519
RECORRENTE: PLÁSTICOS BRANCO INDÚSTRIA E COM~RCIO LTDA.
RECORRIDA: DRF - SANTOS - SP.
RELATOR : CONSELHEIRO HAMILTON DE SÁ DANTAS.

R E L A T 6 R I O

A presente ação fiscál decorre de lançamento oficiali-
zada contra a recorrente em que se lhe está exigindo o recolhimen-
to do imposto de importação, mais as multas previstas nos arts. '"524
e 526, inciso 11, do Decreto nº 91.030/85 e os demais acréscimos
legais.

o questionamento fiscal presente é daqueles que
infração administrativa ao controle das importações .

Registre-se que a mercadoria importada se trata, ao
seu dizer, de um composto orgânico de função carboxiamida, com im-
purezas na ordem de 3%, decorrentes do processo de fabricação, em
pó, próprio para ser incorporado ao Polietileno de Baixa Densidade,
reduzindo o coeficiente da película de filme obtido por extrusão.

A classificação dada pela recursante se deu no código
29.25.99.00 da TAB enquanto que a Fiscalização entende, com base
no laudo LABANA de fls. 14, que o bem em questão "Trata-se de uma

mistura de Amidas Graxas, um produto de constituição química nao
definida com características de Cera Artificial~" - por isso des-
classifiêou:'o código original para a posição 34.04.01.99 da mesma
tarifa.

o processo correu os seus trâmites legais e a interes-
sadaem suas razões recursais e tempestivas de fls. 49/53,réite-
rou as suas álegações impugnátórias, destacando eu, destas, os se-
guintes:tópicos:

"1 - que nao se pOde concordar com a" deiclaiiificãção
tarifária, eis que tem por si, ter classificado corretamente o prQ
duto;

2 - que a açao fiscal baseou-se no Laudo de Análise do
LABANA;
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3 - que a conclusâo do LABANA contradiz manifestaçâo j~
pacífica do Ministério da Fazenda sobre a matéria. (Processo nQ •••

0810-020502/82-97 que resultou o Parecer CST nQ 354 de 28.02.83, PQ
blicado no O.O.U., e transcrito às fls. 20/21);

4-- que nâo bastasse a manifestaçâo oficial, h~ ainda
a indicar o registro no Ministério da Saúde de nQ PL-51976,onde re-
gistra-se o produto por solicitação da empresa; Croda do Brasil Co-
merei aI" L'tda;

5 - que, àinda, subsidiariamente, h~ que se socorrer da
NAB, pois a classificaçâo tarif~ria pretendida na revisâo fiscal" é
a 34.04.01.99 transcrita às fls. 21;

6 - que a multa relativa ao I.P.I., à vista da sem -ra-
zao desclassificaçâo tarif~ria, conflita com o estabelecido no "PN-
CST nQ 32/76;

7 - quanto às multas previstas no Oec. 91030/85, sâo 1m
procedentes, pois inocorre infraçâo ao controle das importações e
também a declaraçâó indevida, conforme PN-CST nQ 54/77 e AON-CST nQ

29/80, que dispõem em sentido oposto à imposiçâo de tais~penarid~
des;

8 - que aguarda o acolhimento das razoes apresentadas,
para que se di a improcedincia do A.I."

A autoridade fiscal, por seu turno, rechaçou tais
zoes, com os seguintes argumentos:

"1 - que salvo melhor juízo, o Laudo do LABANA é um docQ

mento oficial de credibilidade e nâo contradisse o Parecer deste Ml
nistério;

2 -
se pode afirmar
neste caso, nao

,que apos ser
se o produto
o foi;

recolhida a amostra e analisada,
importado é o declarado na OI ou

é que
nâo.E

•

3 - que com base na Nota Explicativa da N.A.B., Tomo I,
"as ceras artificiais da presente posiçâo (34.04) devem ter:

a- um ponto de fusâo superior a 40DC, e
b- uma viscosidade, medida no viscosimetro rotativo~

inferior ou igual a 10Pa.s (ou 10.000~cP) a" uma
temperatura de 10DC além do seu ponto de fusâo.o:
Laudo é claro e conclui "trata-se dé uma mist~-
ra de Amidas Graxas, um produto de constituiçâo
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química não definida com características de
artificial".

cera

•

•

••

4 - quanto ao recolhimento do IPI e das multas, a 'le-
gislação vigente é a do Dec. nº 87981/82 e Dec. nº 91030/85, res-
pectivamente, e não a citada pela impugnante;

5 - E, finalmente, favorável a manutenção do A.I. de
fls. 01."

Frise-se que este feito já esteve em julgamento na'egr~
gia Terceira~C~ma~a, desteCon;eiho,d;Cidindo-se, naquele ensejo,
que a "Competincia para dirigir classificação tarifária de mercadQ
ria é da EgrégianPrimeira C~mara do Terceiro Conselho de Contribu-
intes." - razão pela~q4àl o mesmo foi encaminhadó-a este Colegiado .

t O RELATÓRIO .
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Como visto aqui se tem mat~ria pertinente i infraçio
administrativa ao controle das importações. O posicionamento do
colegiado tem se orientado no sentido de que ~ da competência da
egrégia Terceira Câmara a apreciaçio e deslinde de tais proce~
sos.

•

Destaque-se, ademais, que a empresa declarou um pro-
• duto e importou outro - o que pressupõe, mais do que nunca, a in

fraçio acima mencionada, mat~ria essa, indubitavelmente, cuja
competência pertence a aquela respeitável Câmara.

Pelo exposto, voto no sentido de que seja encaminh~
do este processo a 3g Câmara, tendo em vista os fatos acima arti
culados e as disposições do art. 9º, inciso 111, alínea "g", do
Regimento Interno, do Terceiro Conselho de Contribuintes •
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das Sessões, 21 de março de 1990


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005

